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Oficio Circuiar n° 32 2009-CGRS/DHRS/SESu/MEC

Bresilia, 21 de abril de 2009

Aos Senhores
Presidentes das Comissdes Eciaduais de Residéncia Meédica - CEREMs

s

Assunto: Programa de Residéncia Médica, desemperao coucomitonie £om Cargo de médicc
contratado

Prezados (as) Senhores(as),
1 Em razio dos muiie
Residéncizs de Safde guanio 2
ofertados por insiituicdes publica

pagamento 1z bolsa a que faz jus, m

encaminhades 2 esta Coordenagio-Geral ¢
ico em Programas de Residéncia Médica
3 reo ge médico contrztade €

=
o

. I bmeter o assunto 4 Consulioria Turidic
deste Minis:ério, o seu sntendimento fol de gue p3c hd nenliun impedimento legal.

2 Esclarece, zinda, gue nio cabe 3 Comiss3o Nacional de Residéncia Médica interfen
 2COIT onirato de trabatho celebrade entre o médico & a respectiva instituicfo d
satide, mesmo porgue a Constituiggo Federal garante que € livre o exervicio de qualguer trabalhc
oficio ou profissic, atendidas as gualificagBes profissionais que 2 lei estadeiecer.
responsabilidade para gue tais situagBes nZo se confundam é dz instiniico de satde, universitan
ou ndo, que ofereca os Programas de Residéncia Medica. '
3 Finalments, informamos gue o Parecer aludido, da Consulioria Juridica dest
Ministério, encontra-se cispenivel no site da Comiss3o Nacional de Residéncia Médica.

Atenciosamenie,

1

if
Teanpe Lifiane Nlarlene Michel - .
Coordenzdora Geral-=e Residéngias de Szade
DHR/SESwWMEC




MINISTERIO DA EDUCACAO

CONSULTORIA JURIDICA

COORDENACAO-GERAL DE ESTUDOS, PARECERES E PROCEDIMENTOS
DISCIPLINARES

INTERESSADOS: Comissio Nacional de Residéncia Meédica/Secretaria de Educagdo
Superior.

ASSUNTO: Programa de residéncia médica. Desempenho concomitante da fingdo de
médico residente e médico contratado no mesmo hospital. Inexisténcia de
prcmm legal proibitiva de tal situagio. Garantia constitucional do livre
exercicio de qualquer trabatho, oficio ou profissio, atendidas as qualificagBes
profissionais que a lei estabelecer (art. 5° inciso XTI, Constituigio Federal).

Referéncia: Memorando N° 3618/2002-MEC/SESW/GAB/CGLNES

PARECER/MEC/CONJUR N° 14592002

Senhora Consuitora Juridica,

O Secretério de Educagio Superior, por meio do Memorando referéncia,
encamioha a esta Consultoria Juridica questionamento suscitado pela Secretaria Executiva da
Comissfio Nacional de Residéncia Médica quanto 2 possibilidade de um médico residente de
um determinado hospital vir a ser contratado pelo mesmo e desempenhar, concomitantemente,
a funcfio de médico residente e médico contratado.

A consulta vem instruida com cépia do Memo =n® 007/2001-
CGLNES/SESwWMEC, de 29 de maio de 2001, do Coordenador-Geral de Legislagfio e Normas
do Ensino Supcrior, sustentando a questdo nos seguintes fermos:

“... informo que ¢ médico residente nfio pode ministrar preceptoria a si
préprio e aos demais residentes por duas relevantes razfes: de um lado
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hé imperativo de ordem ldgica a obsiar tal atividade; de oufro, fica
_inviabilizada a fung#io de transmissdo idonea do conhecimento.

- -No que diz respeito ao regime de trabalho do médico residente, entende

~ esta Coordenagio-Geral, pelo principio interpretativo da recepgfio, que o

- médico deverd atuar em dedicagfio exclusiva. Tal entendimento décorre

da disposigiio contida no art. 1° do Dec. N° 80.281/77 que prevé

- expressamente o regime de trabalho. Em que pese a edigiio da Lei n°

- - 6.932/81 a matéria suscitada nfio foi objetodeaprec;ar,:ﬁo pela lei

ST -ordména. Assun, vige a regra anterior.”,

: Salvo eniendimento em contrdrio, nfo participo do aludido
entendimento, eoiﬁr;oanteofato de que, por definigfio do art. I° da Lei n° 6.932, de 7 de julho
de: 1981; “A'Residéncia Médica constitui modalidade de ensino de pds-graduagio, destinada’a
médicos; sob'a fornia-de cursos de especializaglio, caracterizada por treinamento em servico,
furitionando’ sob. & responsabilidade de instituigSes de saide, universitdrias ou ndo, sob a
ofientacio-dé profissionais médicos de elevada qualificagfo ética e profissional”.

Tal definiglo € por demais suficiente para demonstrar que a fungdo. do
médico residente: nfo pode ser confindida com a de médico coniratado, sendo que, pelo
Hiencionado dispositivo acima transcrito, a responsabilidade para que tais situacfes ndo se
confundam €& das instituigdes de satde, universitdrias ou nfio, que oferecem .0 Programa de
Resrdéncla Médxca. L

No exercicio de suas airibuigBes, cabe & Comissiio Nacioval de
Residéncia Médica e as instituigdes de saiide onde o treinamento € realizado, verificar se o
candzdato pmeacheu as condi¢Oes para ingresso e cumpriv o Programa de Residéncia Médica
110'5 termﬂsun quc fm m-edcncmdo

Nma_s_ condig@es, por falta de previsio legal, nfo compete & Comisséo
Nacional de Residéncia Médica interferir na relagfio decorrente do contrato de trabalho
celebrado entre o medicc & a respectiva instituic@o de saiide, mesmo. porque a Constituigfio
Federal garante que € hvre o exercicio de qualquer frabalho, oficio ou profissfio, atendidas as
qualificages profissionais que a lei estabelecer.

Da mesma forma,.-discordo do entendimento de que o médico residente,
em decorréncia do Decreto n® 80.281/77, estd sujeito ao regime de trabalho em dedicagfic
exclusiva. A Lei n® 6.932, de 7 de julho de 1981, em seu art. 5°, estabelece que os programas
dos cursos de Residéncia Médica respeitardo o méximo de 60 horas semanais, fielas inclufdas
um méximo de 24 horas de plantfo, situagfo suficiente para demonstrar que nfo prospera a
sustentagdo de que os médicos residentes estdio submetidos ao regime de dedicacdio exclusiva.

A propSsito da questdio colocada na consulta, permita-me trazer &
colagfo o acérddo proferido pelo Tribunal Regional Federal da 1* Regido, no AG 93.01.27795-
6/GO, sendo agravante a Universidade Federal de Goids e agravados Aldir Rodolfo de
Carvalho & Outros, com a seguinte EMENTA:
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“MANDADO DE SEGURANCA - RESIDENCIA MEDICA NA
UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIAS E EXERCICIO DO CARGO
DE MEDICO DO ESTADO DE GOIAS - DEDICACAO EXCLUSIVA
INEXIGIVEL - LIMINAR LEGITIMIDADE. ?L



1 — Presentes os pressupostos que a autorizam, legitima concessio de
liminar em Mandado de Seguranga.

2 — Agravo de Instrumento rejeitado.

3 — Decisfio confirmada.”.

Do voto do Exm® Sr. Juiz Caifio Alves (Relator) destaco:

“1. Verifica-se, pelo exame dos autos, que os Agravados, fazendo
residéncia médica, foram aprovados em concurso para médico do Estado
de Goids e nomeados para o exercicio do cargo, pormenor que levou a
Agravante a suspendé-la 3 asser¢dio de que a dedicagio no caso deveria
ser exclusiva.

2. Ora, as Leis n° 6.732/81, com a redagfo que lhe foi dada pela Lei n°
7.601/87, e 8.138/90, que a substituiu, diplomas legais que regula a-
residéncia médica nfo exi e _ela sej ita com dedic

exclusiva.”.

Por tais consideracgdes, sugiro a restituigo do expediente ao Secretdrio
ds Educagfio Superior.

A sua consideragio.

Consultoria Juridica, 28 de novembro de 2002.
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MOIS TEIXEIRA DE ARAUJO
Coordenador-Geral







